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1. Apresentação

Um País justo, humano, igualitário e, sobretudo verdadeiramente 
democrático só se efetiva com a participação do seu povo em todas as 
ações governamentais e, por consequência, o acesso à informação e o 
exercício do poder de fiscalização dos atos de seus governantes.

Afinada com este propósito a Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle da Câmara dos Deputados, que tenho a honra de presidir, em-
preende esforços para municiar os representantes populares de instru-
mentos fiscalizatórios capazes de suprir este anseio popular e para tanto 
vem editando sucessivamente a Cartilha de Fiscalização Financeira e 
Controle, agora em sua 4ª edição, como orientador do poder fiscalizató-
rio que todo brasileiro pode ter ou delegar aos seus representantes em 
todas as instâncias dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.

Dessa forma, com o objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento 
e a disseminação do processo fiscalizatório, editamos esta Cartilha de 
Fiscalização Financeira e Controle, a qual se dispõe a esclarecer, de for-
ma sucinta, os componentes desse processo, os órgãos responsáveis pela 
fiscalização e as formas de participação da sociedade, tanto por meio 
dos Conselhos de Políticas Públicas, quanto diretamente.

A Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados está à disposição de todo e qualquer cidadão para receber 
denúncias de mau uso do dinheiro público, entre outras irregularidades, 
e encaminhar as providências necessárias.

Leiam, divulguem e colaborem conosco para que o Brasil entre, efe-
tivamente, para o rol dos países em que a lisura e a transparência sobre-
põem-se a qualquer ação predatória dos recursos que têm origem no 
trabalho e na determinação do seu povo.

Boa leitura.

Deputado Edinho Bez
Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 

Brasília 2013
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2.	 O que faz a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados (Cffc)?

A Câmara dos Deputados possui vinte e uma comissões técnicas 
que atuam em áreas específicas: Comissão de Fiscalização Financeira 
e Controle, Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural, Comissão de Defesa do Consumidor, Comissão 
de Educação e Cultura, Comissão de Viação e Transporte, entre outras. 

Todas as comissões têm competência para fiscalizar os programas 
governamentais e a aplicação dos recursos públicos federais em suas 
respectivas áreas de atuação. A CFFC, entretanto, possui competência 
fiscalizatória mais ampla, abrangendo toda a gestão orçamentária, fi-
nanceira, orçamentária, contábil e patrimonial dos órgãos da adminis-
tração direta e indireta do Governo Federal, não estando restrita, por-
tanto, a uma área específica da Administração.

Também são atribuições da CFFC o acompanhamento de planos e 
programas de desenvolvimento nacional ou regional, a tomada de con-
tas do Presidente da República e a apreciação de representações do 
Tribunal de Contas da União (TCU) que objetivem a sustação de con-
tratos impugnados.

Para exercer o seu papel, a CFFC dispõe de quatro principais instru-
mentos: as Propostas de Fiscalização e Controle (PFC), os Requerimentos 
de Informação, as Audiências Públicas e as Representações.

Diante de indícios de irregularidades, a Comissão vale-se desses 
instrumentos para realizar auditorias, diligências, requisitar relatórios, 
balanços e informações sobre contas ou autorizações de despesas de ór-
gãos e entidades da Administração Federal. Esses trabalhos podem ser 
realizados diretamente pela Comissão ou por intermédio do TCU, ór-
gão que tem atribuição constitucional de auxiliar o Poder Legislativo no 
exercício do controle externo.
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A PFC é um eficiente meio de fiscalização colocado a serviço da 
CFFC e é também utilizada pelas demais comissões técnicas da Câmara 
dos Deputados (art. 61, do Regimento Interno). Pode ser apresentada 
por qualquer deputado à comissão e o requisito preliminar para sua 
apresentação é a indicação de fato determinado a ser fiscalizado e a jus-
tificativa para providência solicitada. 

Uma vez recebida a PFC, a comissão deve designar o relator para 
apreciar a procedência e a importância da matéria e, se for o caso, pro-
por as medidas necessárias para apurar as irregularidades apontadas.

As Representações, por sua vez, possibilitam a interação entre o 
Parlamento e a sociedade na medida em que abrem um canal de comu-
nicação entre eles. Elas podem ser apresentadas por pessoa f ísica ou 
jurídica para denunciar atos irregulares ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas.

As denúncias apresentadas pelos cidadãos podem resultar na aprova-
ção de PFC para que a matéria seja investigada com maior profundidade.

A CFFC também realiza audiências públicas, que são reuniões que 
visam promover o debate de parlamentares com autoridades, técnicos, 
especialistas e representantes da sociedade civil a fim de instruir matéria 
sujeita à sua apreciação, inclusive PFC, bem como para tratar de assun-
tos de interesse público relevante relacionados às suas competências.

O endereço para correspondência e os contatos da CFFC são os 
seguintes:

Endereço:
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados (CFFC)
Palácio do Congresso Nacional, Edif ício Anexo II – sala 163-A, Praça 
dos Três Poderes
70160-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61) 3216-6674. Fax: (61) 3216-6676.
Endereço eletrônico: cffc.decom@camara.leg.br
www.camara.gov.br/comissoes/fiscalizacaoecontrole
Telefone Geral: +55 (61) 3216-0000 | Disque Câmara: 0800 619 619
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3.	 Quem Deve Fiscalizar a Aplicação dos 
Recursos Públicos? 

A fiscalização dos recursos públicos cabe a toda a sociedade e a cada 
cidadão, em particular. No âmbito da administração, a Constituição 
Federal atribui competência para fiscalizar aos órgãos de controle inter-
no de cada Poder (Legislativo, Judiciário e Executivo) e também: 

a.	 às Câmaras de Vereadores;
b.	 às Assembleias Legislativas; 
c.	 aos Tribunais de Contas dos estados e dos municípios; 
d.	 à Controladoria-Geral da União (CGU);
e.	 ao Tribunal de Contas da União (TCU); e
f.	 ao Congresso Nacional, à Câmara dos Deputados, ao Senado 

Federal e às suas respectivas comissões.
Fiscalizar é verificar se os órgãos e entidades estão realizando suas 

atividades de acordo com os objetivos planejados, se estão respeitando 
as normas legais, e se estão trabalhando de forma eficiente e impessoal, 
isto é, se os recursos públicos estão sendo utilizados em proveito da so-
ciedade e não em benef ício de particulares.

Para garantir a correta aplicação dos recursos, a Constituição Federal 
(art. 70) determina que toda pessoa f ísica ou jurídica que arrecade, uti-
lize ou guarde recursos públicos é obrigada a prestar contas da correta 
gestão desses recursos.

Os recursos arrecadados diretamente pelos municípios, DF ou es-
tados (ICMS, IPTU, IPVA etc.) devem ser fiscalizados pelos órgãos de 
controle interno desses entes, pelos tribunais de contas estaduais e mu-
nicipais, pelas câmaras de vereadores e pelas assembleias legislativas, 
conforme o caso. Os conselhos de políticas públicas também têm fun-
ções fiscalizadoras e atuam no controle das despesas de suas respectivas 
áreas de atuação (saúde, educação e assistência social).



Os gestores 
públicos – 
prefeitos, 

governadores, 
secretários e o 
presidente da 

República – têm 
o dever de gastar 

corretamente 
os recursos 

arrecadados 
com impostos. 

A população 
tem o direito 

de saber como 
esses recursos 

estão sendo 
aplicados.

Da mesma forma, também devem ser fiscalizados pe-
los órgãos de controle interno e externo de cada esfera 
da Federação os recursos transferidos compulsoriamente 
pela União aos estados, ao DF e aos municípios em cum-
primento da Constituição, como é o caso do Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e do 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Em conse-
quência, esses recursos não se sujeitam à fiscalização dos 
órgãos federais.

As transferências voluntárias realizadas pelo Governo 
Federal para os estados, DF e municípios para a execução 
de obras específicas, como saneamento, habitação popu-
lar, construção de quadras esportivas ou apoio a projetos 
de inclusão digital, cultura, turismo, entre outros, devem 
ser fiscalizadas pelo órgão repassador, pela CGU e pelo 
TCU para verificar se as normas legais para realização de 
despesas e as condições pactuadas nos convênios assina-
dos estão sendo cumpridas. 

Cabe ao Ministério Público, na qualidade de fiscal da 
lei, promover ação judicial competente para pedir a res-
ponsabilização daqueles que deram causa a danos ao pa-
trimônio público, cultural, ao meio ambiente ou aos inte-
resses da sociedade. 

A participação do cidadão torna mais eficaz a atuação 
dos órgãos fiscalizadores.

A participação do cidadão no controle social é essen-
cial para assegurar a boa aplicação dos recursos públicos. 
Um controle social forte e atuante, focado na atuação dos 
gestores, auxilia o combate à corrupção.
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4. Como Identificar Irregularidades?

Existem diversos sinais que indicam a possibilidade de estar haven-
do má utilização ou desvio de recursos públicos. Entre eles: a) sinais 
aparentes de enriquecimento rápido de gestores públicos, vereadores, 
prefeitos, secretários (compra de carros novos, casas luxuosas, fazendas, 
grandes festas etc.); b) queda abrupta da qualidade dos serviços (saúde, 
educação, segurança, coleta de lixo) tendo em vista o desvio dos recur-
sos que seriam utilizados para essas finalidades; e c) as licitações públi-
cas são vencidas sempre pelas mesmas empresas (“cartas marcadas”).

A Lei de Acesso à Informação obriga os órgãos públicos a  
prestarem informações relacionadas às suas atividades a  

qualquer pessoa interessada.

Para facilitar a identificação de irregularidades, a Lei das Licitações 
obriga os gestores a divulgarem, em quadros de avisos de amplo acesso 
público, mensalmente, a relação de todas as compras e licitações realiza-
das pela Administração, identificando o bem comprado, seu preço unitá-
rio, a quantidade adquirida, o nome do vendedor, o valor total da opera-
ção e o resumo dos contratos (arts. 16, 21 e 61 da Lei nº 8.666, de 1993).

De outro lado, a Lei Complementar nº 101, de 2000 (LRF), na Seção 
que trata da Transparência da Gestão Fiscal (art. 48-A), determinou que 
os entes da Federação devem disponibilizar a qualquer pessoa f ísica ou 
jurídica o acesso a informações referentes às despesas realizadas e receitas 
arrecadadas, assim como devem :

I.	 incentivar a participação popular e a realização de audiências 
públicas durante os processos de elaboração e discussão dos 
planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; e
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II.	 liberar ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, 
em tempo real, informações pormenorizadas sobre a execução or-
çamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público.

Na mesma linha, a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 
2011) obriga órgãos públicos federais, estaduais e municipais (ministé-
rios, governos estaduais, prefeituras, empresas públicas, autarquias etc.)  
a oferecerem informações relacionadas às suas atividades a qualquer 
pessoa interessada. 

4.1	O que é “serviço de informação ao cidadão”?

A Lei de Acesso à Informação determina que os órgãos públicos 
criem centros de atendimento para prestar os serviços de informação ao 
cidadão. Esses centros precisam ter estrutura para atender e orientar o 
público quanto ao acesso a informações de interesse coletivo como, por 
exemplo, tramitação de documentos, processos de licitações e gastos 
públicos (art. 9º).

O acesso às informações é a regra geral. O sigilo é a exceção!

Essa Lei também estabelece que os órgãos e entidades públicas de-
vem divulgar na internet, em linguagem clara e de fácil acesso, dados 
atualizados sobre a administração pública, tais como:

a.	 competências, estrutura organizacional, endereços, telefones e 
respectivos horários de atendimento ao público;

b.	 registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos fi-
nanceiros e informações sobre licitações, inclusive os editais e 
resultados;

c.	 dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, pro-
jetos e obras do governo; e

d.	 respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Apenas os municípios com menos de 10 mil habitantes estão deso-

brigados de apresentar na internet os dados sobre as operações munici-
pais. No entanto, os órgãos desses pequenos municípios são obrigados a 
prestar informações sempre que solicitadas.
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4.2	Quem pode solicitar informações?

Qualquer interessado pode pedir dados a respeito de órgão da admi-
nistração pública. O interessado na informação não precisa de nenhum 
tipo de justificativa para apresentar o pedido.

A Lei de Acesso à Informação estabelece prazos para que sejam re-
passadas as informações solicitadas pelos cidadãos. A resposta deve ser 
dada em até 20 dias, prorrogáveis por mais 10 dias em casos justificados.

4.3	Quais informações podem ser solicitadas?

Com exceção das informações consideradas sigilosas, todas as de-
mais podem ser requisitadas. As mais comuns são aquelas relativas a 
custo de obras públicas, compras feitas pela Administração, dados sobre 
os fornecedores, andamento de processos de licitação, cargos comissio-
nados, detalhes sobre auditorias, fiscalizações e outras.

4.4	Existem informações sigilosas?

Sim. Informações consideradas sigilosas são aquelas que tratam de 
temas que podem colocar em risco a segurança nacional ou comprome-
ter atividades de investigação policial, ou, ainda, aquelas relativas aos 
processos que correm em segredo de justiça normalmente por envolve-
rem a intimidade, a honra ou a imagem das pessoas.

Informações sigilosas são aquelas que envolvem a segurança do 
Estado e a intimidade, a honra ou a imagem das pessoas.

As informações sigilosas podem ser classificadas como ultrassecretas, 
para as quais o prazo de sigilo é de até 25 anos; secretas, com prazo de 
sigilo de até 15 anos; e reservadas, com prazo de segredo de até 5 anos. 
A Lei de Acesso à Informação define quais são as autoridades que têm 
poder para classificar as informações como sigilosas.



22 Cartilha de Fiscalização Financeira e Controle: um manual de exercício da cidadania

Quando não for possível prestar a informação requerida pelo ci-
dadão em razão do sigilo, o órgão deve esclarecer essa circunstância ao 
interessado.

4.5	É possível recorrer quando o órgão 
se nega a prestar a informação?

O cidadão pode recorrer da decisão à autoridade hierarquicamente 
superior àquela que negou o fornecimento da informação (prazo de 5 
dias para manifestar-se – parágrafo único do art. 15), caso não aceite as 
justificativas por ele apresentadas para não prestar a informação.

Se o pedido for novamente negado, pode ser apresentado outro re-
curso para ser examinado pela comissão mista de reavaliação de infor-
mações existente em cada órgão da Administração, conforme previsto 
na Lei de Acesso à Informação. Caberá a essa Comissão, após examinar 
o pedido e as justificativas, decidir se a informação requerida pode ou 
não ser divulgada.

4.6	Qual é a punição para servidores 
que não atenderem aos pedidos de 
informações? (arts. 32, 33 e 34)

Servidores públicos que não prestarem as informações solicitadas e 
não apresentarem justificativa para a recusa poderão sofrer sanções ad-
ministrativas e até ser processados por improbidade.

Improbidade administrativa ocorre quando o agente público deixa de 
agir com honestidade ou não cumpre seus deveres funcionais. Segundo 
a Lei nº 8.429/1992, a improbidade se manifesta pelo enriquecimento 
ilícito do servidor, quando este causa prejuízo aos cofres públicos, ou 
quando seus atos atentam contra os princípios da administração pública.



LICITAÇÕES
Fique atento 
às principais 
irregularidades 
verificadas nas 
compras e na 
execução de 
obras públicas.

5. Principais Irregularidades

As irregularidades mais comuns identificadas na apli-
cação de recursos públicos ocorrem na execução de obras, 
na compra de materiais e na contratação de serviços. Entre 
elas, podem ser citadas:

5.1	Sobrepreço

O sobrepreço ocorre sempre que o prestador de ser-
viço ou de material cobra um valor superior ao valor de 
mercado. O processo de compra realizado pela prefeitura, 
pelo estado ou pelo DF deve procurar sempre os menores 
valores. Se a compra de determinado material foi realiza-
da por valor superior ao de idêntico produto encontrado 
na farmácia, no supermercado ou na loja de material de 
contrução da sua cidade, sem justificativa, é possível que 
aí esteja um indício de sobrepreço.

5.2	Superfaturamento

O superfaturamento decorre de diversos procedimen-
tos fraudulentos. Por exemplo: a) pagar por quantidades 
superiores às efetivamente executadas ou fornecidas; 
b) pagar obras e serviços executados com qualidade in-
ferior à contratada, diminuindo-lhes a vida útil ou segu-
rança; c) assinar aditivos reduzindo a quantidade dos bens 
que estavam com preços baixos e aumentando a quantida-
de daqueles com preços acima do preço de mercado.

Esse tipo de irregularidade torna-se visível quando, por 
exemplo: a) a merenda escolar ou os remédios do posto de 
saúde acabam rapidamente sem que se tenha aumentado 
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o número de alunos ou de atendimentos médicos naquele período; b) os 
produtos fornecidos ou serviços prestados são, sistematicamente, de 
qualidade ruim.

5.3 Notas emitidas por empresas fantasmas

Chama-se fantasma a empresa que não existe de verdade, mas cujo 
nome de fantasia é utilizado apenas para emitir uma nota fiscal (falsa) 
para compor o processo de prestação de contas do dinheiro público. 
Não há, na verdade, entrega de produtos ou prestação de serviço. Para 
existir, a empresa precisa ter endereço fixo, registro na junta comercial 
e CNPJ. 

5.4 Descumprimento de cláusulas do convênio

Quando o Governo Federal transfere recursos financeiros para os es-
tados, o DF e os municípios, estes são obrigados a aplicar aqueles recur-
sos exatamente de acordo com as condições estabelecidas pelos órgãos 
transferidores nos convênios ou instrumentos similares.

Nesses casos, são comuns as seguintes irregularidades: a) saques dos 
recursos sem levar em conta o cronograma f ísico-financeiro previamen-
te estabelecido; b) realização de pagamentos não previstos no convênio; 
c) execução de objeto diverso do pactuado no convênio; d) acréscimos 
aos contratos de obras e/ou reformas acima dos percentuais permitidos 
em lei; e) falta de prestação de contas, entre outras.

5.5 Licitação dirigida

A licitação dirigida ocorre quando o gestor procura privilegiar ou 
favorecer algum fornecedor de bens ou serviços. Para atingir esse obje-
tivo, o gestor mal intencionado coloca no edital exigências que somente 
uma empresa poderá atender ou que a colocará em ampla vantagem em 
relação aos demais concorrentes.

Segundo a Lei das Licitações (inciso I do § 1º do art. 3º da Lei 
8.666/1993), os gestores públicos, ao realizarem compras de bens e ser-
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viços, não podem estabelecer “preferências ou distinções” entre os li-
citantes. Portanto, o gestor somente pode exigir alguma característica 
específica do bem ou serviço a adquirir, como, por exemplo, a indicação 
de uma marca específica, se for tecnicamente justificada e para atender 
a uma necessidade concreta da Administração.
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6.	 Como Identificar, no Orçamento 
do Governo Federal, as Verbas 
Transferidas para o Meu Município?

6.1 Entendendo o orçamento público

Antes de responder a essa pergunta, é importante esclarecer alguns 
pontos do orçamento público. O orçamento é uma lei anual que tem por 
finalidade autorizar os gastos de toda a Administração pública (prefeitu-
ra, secretarias, câmara de vereadores, assembleia legislativas, tribunais 
de contas, fundações, Poder Judiciário etc.). Os projetos de lei são ela-
borados pelo Poder Executivo e submetidos para análise e aprovação do 
Poder Legislativo.

Embora seja considerada uma das leis mais importantes, pode se tor-
nar, na prática, apenas uma peça formal, sem nenhuma utilidade para a 
sociedade, se sua aprovação não for precedida de um bom planejamento 
e se as reivindicações da sociedade não forem contempladas na lei orça-
mentária. Quando isso ocorre, é comum faltar dinheiro para a execução 
de serviços básicos, como conservação ou pavimentação da rua, coleta 
do lixo ou para o bom funcionamento dos postos de saúde, dos hospi-
tais, das escolas, entre outros.

As despesas nos orçamentos estão classificadas em grupos, segundo  
a natureza ou finalidade.

No orçamento, as despesas estão classificadas em grandes grupos, 
segundo a natureza das despesas (juros, pagamento de pessoal, cus-
teio, investimentos etc.) ou grupos que refletem as funções do Governo 
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(saúde, educação, ciência e tecnologia, agricultura etc.). Portanto, o or-
çamento informa onde e em que tipo de despesa os recursos públicos 
arrecadados com os impostos serão gastos.

Além desses grupos, as ações do Governo também estão reunidas 
em programas orçamentários. O programa reúne as despesas voltadas 
para a solução de problemas específicos ou atendimento de demandas 
da sociedade e possuem objetivos e metas.

Por exemplo, o Programa 2012 – Agricultura Familiar tem entre seus 
objetivos a ampliação e a garantia de preços e da renda da agricultura 
familiar.

Os recursos federais destinados à implantação de escolas para edu-
cação infantil ou concessão de bolsas para a equipes de alfabetização 
estão agrupadas, no caso do orçamento da União, no Programa 2030 – 
Educação Básica.

As despesas relacionadas à expansão da rede de ensino profissionali-
zante bem como as despesas para funcionamento dessas instituições es-
tão agrupadas no Programa 2031 – Educação Profissional e Tecnológica, 
independentemente do estado onde a escola será implantada.

Portanto, o agrupamento das despesas de acordo com a sua natureza 
ou finalidade é a regra geral para apresentação das despesas no orçamen-
to público. Conhecendo esses grupos fica mais fácil a realização de pes-
quisas no orçamento, de acordo com a área de interesse a ser fiscalizada.

6.2	Informações no sítio da 
Câmara dos Deputados 

A página da Câmara dos Deputados na internet, seguindo os 
links “Atividade Legislativa” » “Orçamento Brasil” » “FISCALIZE – 
Transferências a Estados, Municípios e Entidades Privadas”, (http://
www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil/fiscalize/
transferencia), contém informações detalhadas sobre as transferências 
realizadas, mês a mês, para cada município, estado e para o DF. Basta in-
formar o mês, o estado e o município, e o sistema apresentará relatório 
contendo todas as informações dos recursos transferidos, a finalidade e 
o órgão transferidor.
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6.3 Informações no sítio da CGU 

Da mesma forma, a página do Portal da Transparência mantido na in-
ternet pela CGU <http://www.cgu.gov.br> também presta informações 
completas sobre os recursos transferidos, sendo possível, de maneira mui-
to simples e direta, escolher o estado, o município, o tipo de programa ou, 
ainda, o nome da pessoa f ísica ou jurídica beneficiária da transferência.
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6.4 Informações sobre convênios 
e contratos de repasses 

O Portal dos Convênios, mantido pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG) <https://www.convenios.gov.br/>, traz 
informações completas sobre todos os convênios e instrumentos simila-
res assinados pelos ministérios com estados, DF, municípios e entidades 
privadas sem fins lucrativos.

Nessa página, é possível conhecer detalhes dos convênios assina-
dos, os valores liberados, os beneficiários, os planos de trabalhos, a 
situação atual desses instrumentos, se houve prestação de contas ou se 
existem pendências.
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7.	 Conselhos de Políticas Públicas

Os conselhos de políticas públicas permitem a participação da socie-
dade no planejamento e na fiscalização das ações do governo. Os conse-
lhos podem ser municipais, estaduais ou nacionais.

Cada conselho tem a sua atuação definida por lei e pode desempe-
nhar conforme o caso, as seguintes funções:

�� Fiscalizadora – acompanhar e controlar os atos praticados pe-
los governantes;

�� Mobilizadora – estimular a participação popular na gestão 
pública;

�� Deliberativa – decidir sobre as estratégias utilizadas nas políti-
cas públicas de sua competência;

�� Consultiva – emitir opiniões e sugestões sobre assuntos de sua 
competência.

Para se criar um conselho, a sociedade civil deve se reunir e partici-
par das articulações para sua implantação, que deverá ser feita por lei. 
Às vezes a iniciativa para criação do conselho parte do próprio Poder 
Executivo, em outras resulta do trabalho das entidades organizadas da 
sociedade civil.

A função dos conselhos é estabelecer uma ponte entre Governo e 
sociedade para garantir a defesa dos interesses da população, indicar 
prioridades de investimentos ou para fiscalizar a correta aplicação das 
verbas públicas.

Nesta Cartilha vamos destacar os conselhos vinculados às áreas de 
educação e saúde por serem os mais tradicionais e envolverem o maior 
volume de recursos.
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7.1 O Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE)

O PNAE, também conhecido como Merenda Escolar, garante a ali-
mentação escolar dos alunos de toda a educação básica (educação infan-
til, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) 
matriculados em escolas públicas e filantrópicas.1

Segundo consta do site do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) <www.fnde.gov.br>, o objetivo do PNAE é atender as 
necessidades nutricionais dos alunos durante sua permanência em sala 
de aula, contribuindo para desenvolvimento, a aprendizagem e o rendi-
mento escolar dos estudantes.

O valor repassado pela União a estados e municípios por dia letivo 
para cada aluno é definido de acordo com a etapa de ensino, da seguinte 
forma:2

�� Creches – R$ 1,00
�� Pré-escola – R$ 0,50
�� Escolas indígenas e quilombolas – R$ 0,60
�� Ensino fundamental, médio e educação de jovens e adultos – R$ 0,30
�� Ensino integral (Mais Educação) – R$ 0,90

A transferência é feita em dez parcelas mensais, a partir do mês de 
fevereiro, para a cobertura de 200 dias letivos. Cada parcela corresponde 
a vinte dias de aula. Do total, 70% dos recursos são destinados à compra 
de produtos alimentícios básicos, ou seja, semielaborados e in natura.

A escola beneficiária precisa estar cadastrada no censo escolar re-
alizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep/MEC). Já a escola filantrópica necessita compro-
var no censo escolar o número do Registro e do Certificado de Entidade 
de Fins Filantrópicos, emitidos pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), bem como declarar o interesse em oferecer alimentação 
escolar com recursos federais aos alunos matriculados.

1	 Regulamentado pela Lei nº 11.947, de 16/06/2009 e pelas Resoluções/FNDE/CD 
nº 38, de 16/07/2009 e nº 67, de 28/12/2009.

2	 Art. 30, inciso II, da Resolução/FNDE/CD nº 38, de 16/07/2009, alterado pelo art. 1º, 
inciso II, da Resolução/FNDE/CD nº 67, de 28/12/2009.
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O cardápio escolar, sob responsabilidade dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, deve ser elaborado por nutricionista habili-
tado, com o acompanhamento do CAE, e ser programado de modo a 
suprir, no mínimo, 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais 
diárias dos alunos das creches e escolas indígenas e das localizadas em 
áreas remanescentes de quilombos, e 15% (quinze por cento) para os 
demais alunos matriculados em creches, pré-escolas e escolas do ensino 
fundamental, respeitando os hábitos alimentares e a vocação agrícola 
da comunidade. Sempre que houver a inclusão de um novo produto no 
cardápio, é indispensável a aplicação de testes de aceitabilidade.

A aquisição dos gêneros alimentícios é de responsabilidade dos esta-
dos e municípios, que devem obedecer a todos os critérios estabelecidos 
na Lei nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações, que tratam de licitações e 
contratos na administração pública.

O programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela socieda-
de, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs), pelo FNDE, 
pelo TCU, pela CGU e pelo Ministério Público.

O CAE é um colegiado deliberativo e autônomo composto por re-
presentantes do Executivo, do Legislativo e da sociedade, professores e 
pais de alunos, com mandato de quatro anos, podendo ser reconduzidos 
conforme indicação dos seus respectivos segmentos. O principal objeti-
vo do CAE é fiscalizar a aplicação dos recursos transferidos e zelar pela 
qualidade dos produtos, desde a compra até a distribuição nas escolas, 
prestando sempre atenção às boas práticas sanitárias e de higiene.

O CAE é formado por 7 conselheiros:3 
�� 1 representante do Poder Executivo;
�� 2 representantes de entidades de docentes, discentes e trabalha-

dores na área de educação;
�� 2 representantes de pais de alunos; e
�� 2 representantes indicados por entidades civis organizadas.

7.1.1 Como funciona o Programa?

�� o Governo Federal (por intermédio do FNDE) deve repassar re-
gularmente a verba da merenda;

3	 Art. 18 da Lei nº 11.947/2009 e Art. 26 da Resolução/FNDE/CD nº 38, de 16/07/2009.
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�� as entidades executoras, que podem ser prefeituras, secreta-
rias de educação dos estados ou do Distrito Federal e escolas 
federais, recebem o dinheiro, compram os produtos da merenda 
e prestam contas ao CAE;

�� as escolas fornecem a merenda aos alunos;
�� as Prefeituras são obrigadas a fornecer todos os documentos 

e informações referentes à execução do Programa que o CAE 
solicitar;4

�� a Prefeitura deve utilizar contas bancárias específicas exclusivas 
para o dinheiro do Programa;

�� os alunos e pais de alunos devem informar ao CAE se houver 
problemas no fornecimento ou na qualidade da merenda; 

�� o CAE acompanha a aplicação dos recursos, o fornecimento 
de merenda aos alunos, orienta sobre o armazenamento dos 
alimentos e, ainda, analisa a prestação de contas da entidade 
executora;5 e

�� a Prefeitura deverá encaminhar ao CAE, até o dia 15 de fevereiro 
do ano seguinte, a prestação de contas dos recursos recebidos 
pelo município no ano anterior.6

7.1.2 Onde obter informações sobre o Programa?

No sítio do FNDE https://www.fnde.gov.br/sispcoweb/ é possível 
consultar a situação da prestação de contas (aprovada, em análise, re-
jeitada) assim como o nome da organização não governamental (ONG) 
atendida pelo Programa.

4	 Art. 17, inciso V, da Lei nº 11.947/2009 e art. 28, inciso II da Resolução/FNDE/CD 
nº 38, de 16/07/2009.

5	 Art. 27, § 2º da Resolução/FNDE/CD nº 38, de 16/07/2009.
6	 Art. 34, incisos I a IV, da Resolução/FNDE/CD nº 38, de 16/07/2009.
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7.1.3 Prestação de contas

Segundo registrado no sítio do FNDE, a prestação de contas é rea-
lizada por meio do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-
Financeira. A secretaria de Educação do estado ou município deve 
enviar a prestação de contas ao CAE até 15 de fevereiro do ano subse-
quente ao do recebimento. Depois de avaliar a documentação, o CAE 
elabora parecer e o remete, junto com a prestação de contas e todos os 
comprovantes de despesas, para o FNDE até 31 de março.

Caso o CAE não aprove as contas, o FNDE avalia os documentos 
apresentados e, se concordar com o parecer do Conselho, inicia uma 
Tomada de Contas Especial e o repasse é suspenso. Estas duas últimas 
medidas também são adotadas no caso de não apresentação da presta-
ção de contas.

Ocorrendo a suspensão dos recursos do PNAE em função da falta 
de prestação de contas, de irregularidades na execução do programa ou 
da inexistência do Conselho de Alimentação Escolar, o FNDE está au-
torizado a repassar os recursos equivalentes diretamente às unidades 
executoras das escolas de educação básica, pelo prazo de 180 dias. 

Segundo a Lei nº 11.947, de 2009, esse recurso deve ser usado apenas 
para a alimentação escolar, dispensando-se o procedimento licitatório 
para aquisição emergencial dos gêneros alimentícios, mantidas as de-
mais regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusive quanto à 
prestação de contas.

Qualquer pessoa f ísica ou jurídica pode denunciar irregularidades ao 
FNDE, CAE, CGU, TCU ou Ministério Público.
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Em caso de irregularidades, o CAE deve comunicar:

ao FNDE:
SBS – Quadra 2 – Bloco F – Edif ício FNDE – Sala 504
Brasília-DF – CEP: 70070.929
Central de Atendimento ao Cidadão
Telefone: 0800-616161
Endereço na internet: www.fnde.gov.br
e-mail: ouvidoria@fnde.gov.br e audit@fnde.gov.br

à Secretaria Federal de Controle:
SAS Quadra 1, Bloco A, 8º andar
Edif ício Darcy Ribeiro
Brasília-DF – CEP: 70070-905
Fax: (61) 3412-7235
Endereço na internet: www.cgu.gov.br, opção: “Denúncias”

ao Ministério Público Federal:
SAF Sul, Quadra 04, conjunto “C”
Brasília-DF – CEP: 70050-900
Tel: (61) 3031-5100
Endereço na internet: www.pgr.mpf.mp.br

ao Tribunal de Contas da União:
SAFS Quadra 04, Lote 01
Brasília-DF – CEP: 70042-900
Tel: (61) 3316-7351
Endereço na internet: www.tcu.gov.br, opção: “Ouvidoria”
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7.2 Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)

Segundo consta do sítio do FNDE <http://www.fnde.gov.br/
programas/dinheiro-direto-escola/dinheiro-direto-escola-apresen-
tacao>, o PDDE tem por finalidade prestar assistência financeira, em 
caráter suplementar, às escolas públicas da educação básica das redes 
estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas privadas de edu-
cação especial mantidas por entidades sem fins lucrativos, registradas 
no Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) como beneficentes 
de assistência social, ou outras similares de atendimento direto e gratui-
to ao público.

O Programa engloba várias ações e objetiva a melhora da infraestru-
tura f ísica e pedagógica das escolas e o reforço da autogestão escolar nos 
planos financeiro, administrativo e didático, contribuindo para elevar os 
índices de desempenho da educação básica.

Os recursos são transferidos independentemente da celebração de 
convênio ou instrumento congênere, de acordo com o número de alu-
nos extraído do Censo Escolar do ano anterior ao do repasse.

O recurso é repassado uma vez por ano, e seu valor é calculado com 
base no número de alunos matriculados na escola segundo o Censo 
Escolar do ano anterior. O dinheiro destina-se à aquisição de material 
permanente; manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade 
escolar; aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento 
da escola; avaliação de aprendizagem; implementação de projeto peda-
gógico; e desenvolvimento de atividades educacionais.

Todas as escolas públicas rurais de educação básica recebem tam-
bém uma parcela suplementar, de 50% do valor do repasse. As escolas 
urbanas de ensino fundamental que cumpriram as metas intermediárias 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) estipuladas 
para 2009 também recebem essa parcela suplementar.

O valor destinado às escolas privadas de educação especial deve 
ser usado da mesma maneira que nas escolas públicas. Para conhecer 
as equações de cálculo dos valores repassados a essas escolas, acesse a 
Resolução nº 3/2010 do FNDE.
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7.2.1 Como funciona o Programa?7

�� FNDE – responsável pelo financiamento, normatização, coor-
denação, acompanhamento, fiscalização, cooperação técnica e 
avaliação da efetividade da aplicação dos recursos financeiros;

�� Unidades executoras (UEx) – responsáveis pelo recebimento, 
execução e prestação de contas dos recursos financeiros destina-
dos às escolas públicas com mais de 50 alunos ou com menos de 
50 alunos que tenham constituído UEx;

�� Secretarias de Educação dos estados e do Distrito Federal – 
responsáveis pelo recebimento, execução e prestação de contas 
dos recursos financeiros destinados às escolas públicas integran-
tes de suas redes de ensino que não possuem UEx e pelo acom-
panhamento, fiscalização e auxílio técnico e financeiro julgado 
necessário para a regular execução dos recursos pelas escolas 
que possuem UEx;

�� Prefeituras municipais – responsáveis pelo recebimento, exe-
cução e prestação de contas dos recursos financeiros destinados 
às escolas públicas integrantes de suas redes de ensino que não 
possuem UEx e pelo acompanhamento, fiscalização e auxílio 
técnico e financeiro julgado necessário para a regular execução 
dos recursos pelas escolas que possuem UEx;

�� Entidades mantenedoras (EM) – responsáveis pelo recebi-
mento, execução e prestação de contas dos recursos financei-
ros destinados às escolas privadas de educação especial por elas 
mantidas;

7.2.2 Onde obter informações sobre o Programa?

No sítio do FNDE <https://www.fnde.gov.br/sispcoweb/> é possível 
consultar a situação da prestação de contas (aprovada, rejeitada, em aná-
lise), bem como a Relação de Unidades Executoras Atendidas pelo PDDE.

7	 Disponível em: http://www.fnde.gov.br/index.php/ddne-funcionamento. Consulta 
em 8 maio 2012.
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7.2.3 Prestação de contas

A prestação de contas segue os seguintes passos:
1.	 As unidades executoras das escolas públicas municipais, estadu-

ais e do Distrito Federal encaminham a prestação de contas dos 
recursos recebidos às prefeituras ou secretarias de Educação até 
31 de dezembro do ano do repasse.

2.	 De posse das prestações de contas das UEx, as prefeituras e se-
cretarias de Educação devem:
a.	 analisar as prestações de contas e arquivar toda essa 

documentação;
b.	 consolidar e emitir parecer conclusivo sobre as prestações de 

contas encaminhadas pelas unidades executoras das escolas 
de sua rede de ensino;

c.	 prestar contas ao FNDE dos recursos transferidos para aten-
dimento às escolas que não possuem unidades executoras; e

d.	 encaminhar a documentação até 28 de fevereiro do ano sub-
sequente ao ano do repasse ao FNDE.

3.	 As mantenedoras de escolas privadas de educação especial de-
vem apresentar sua prestação de contas diretamente ao FNDE 
até o dia 28 de fevereiro do ano seguinte ao do recebimento do 
recurso.
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7.3 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb)8

O Fundeb é um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito es-
tadual (um fundo por estado e Distrito Federal, num total de vinte e sete 
fundos). Independentemente da origem, todo o recurso vinculado ao 
Fundo é redistribuído para aplicação exclusiva na educação básica.

Além dos recursos originários dos estados, do DF e dos municípios, 
verbas federais também integram a composição do Fundeb, a título de 
complementação financeira, com o objetivo de assegurar o valor míni-
mo nacional por aluno/ano (R$ 1.722,05, em 2011) a cada estado, ou 
ao DF, em que este limite mínimo não for alcançado com recursos dos 
próprios governos.

O aporte de recursos do governo federal ao Fundeb, de R$ 2 bilhões 
em 2007, aumentou para R$ 3,2 bilhões em 2008, aproximadamente 
R$ 5,1 bilhões para 2009 e, a partir de 2010, é de 10% da contribuição 
total de estados e municípios. 

7.3.1	 Como funciona o Fundo?9

Os recursos do Fundeb são distribuídos de forma automática (sem 
necessidade de autorização ou convênios para esse fim) e periódica, 
mediante crédito na conta específica de cada governo estadual, do DF 
e municipal.

A distribuição é realizada com base no número de alunos da educa-
ção básica pública, de acordo com dados do último censo escolar, sendo 
computados os alunos matriculados nos respectivos âmbitos de atuação 
prioritária, conforme art. 211 da Constituição Federal. Ou seja, os mu-
nicípios recebem os recursos do Fundeb com base no número de alunos 
da educação infantil e do ensino fundamental, e os estados, com base no 
número de alunos do ensino fundamental e médio.

8	 Emenda Constitucional nº 53/2006; Lei nº 11.494, de 2007.
9	 Disponível em: <http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/fundeb-apresenta-

cao>. Consulta em 10 maio 2013.
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7.3.2	 Fiscalização do Fundeb

De acordo com a Lei nº 11.494/2007, a fiscalização dos recursos do 
Fundeb é realizada pelos tribunais de contas dos estados em municípios 
e, quando há recursos federais na composição do Fundo em um deter-
minado estado, o TCU e a CGU também atuam nessa fiscalização. 

Os governos estaduais e municipais devem apresentar a comprovação da 
utilização dos recursos do Fundo em três momentos distintos, quais sejam:

�� Mensalmente – ao Conselho de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundeb, mediante apresentação de relatórios geren-
ciais sobre o recebimento e emprego dos recursos do Fundo, 
conforme estabelece o art. 25 da Lei nº 11.494/2007;

�� Bimestralmente – por meio de relatórios do respectivo Poder 
Executivo, resumindo a execução orçamentária, evidenciando as 
despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino, em favor 
da educação básica, à conta do Fundeb, com base no disposto no 
§ 3º, art. 165 da CF, e art. 72 da LDB (Lei nº 9.394/96); e

�� Anualmente – ao respectivo tribunal de contas, de acordo com 
instruções dessas instituições, que poderão adotar mecanismos 
de verificação com periodicidades diferentes. Essa prestação de 
contas deve ser instruída com parecer do Conselho.

7.3.3	 Atribuições do Conselho de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb

Consta do sítio do FNDE10 que o Conselho do Fundeb é um colegiado 
que tem como função principal acompanhar e controlar a distribuição, a 
transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, no âmbito das esferas 
municipal, estadual e federal.

O Conselho não é uma unidade administrativa do Governo. Assim, 
sua ação deve ser independente e, ao mesmo tempo, harmônica com os 
órgãos da administração pública local.

O Poder Executivo deve oferecer ao Conselho o necessário apoio ma-
terial e logístico – disponibilizando, se necessário, local para reuniões, 
meio de transporte, materiais, equipamentos etc. – de forma a assegurar 

10	 Disponível em: <http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/fundeb-consultas/con-
sulta-ao-cadastro-dos-conselhos-de-acompanhamento-e-controle-social-do-fundeb>. 
Acesso em 13 maio 2013.
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a realização periódica das reuniões de trabalho, garantindo condições 
para que o colegiado desempenhe suas atividades e exerça efetivamente 
suas funções.

Entre as atribuições dos conselhos do Fundeb, está a de instruir, com 
parecer, as prestações de contas a serem apresentadas ao respectivo 
Tribunal de Contas. O parecer deve ser apresentado ao Poder Executivo 
respectivo em até 30 dias antes do vencimento do prazo para apresenta-
ção da prestação de contas ao Tribunal.

O Conselho do Fundeb no município deverá ser composto por, no 
mínimo, nove membros, sendo:

�� 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais 
pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou ór-
gão educacional equivalente;

�� 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;
�� 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;
�� 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das 

escolas básicas públicas;
�� 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 

pública; e
�� 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pú-

blica, sendo um deles indicado pela entidade de estudantes 
secundaristas.

A escolha dos representantes dos professores, diretores, pais de alu-
nos e servidores das escolas deve ser realizada pelos grupos organizados 
ou organizações de classe que representam esses segmentos e comu-
nicada ao chefe do Poder Executivo para que este, por ato oficial, os 
nomeie para o exercício das funções de conselheiros.

Se no município houver um Conselho Municipal de Educação e/
ou Conselho Tutelar, um de seus membros também deverá integrar o 
Conselho do Fundeb. Embora exista o número mínimo de nove mem-
bros para a composição do Conselho do Fundeb, na legislação não existe 
limite máximo, devendo, no entanto, ser observada a paridade/equilí-
brio na distribuição das representações.

Além da atribuição principal do Conselho, prevista no caput do 
art. 24 da Lei nº 11.494/2007, o § 9º e 13 do mesmo artigo e o Parágrafo 
Único do art. 27 acrescentam outras funções ao Conselho. Assim, o con-
junto de atribuições do colegiado compreende:
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�� acompanhar e controlar a distribuição, transferência e aplicação 
dos recursos do Fundeb;

�� supervisionar a realização do censo escolar;
�� acompanhar a elaboração da proposta orçamentária anual, no 

âmbito de suas respectivas esferas governamentais de atuação;
�� instruir, com parecer, as prestações de contas a serem apresen-

tadas ao respectivo Tribunal de Contas. O referido parecer deve 
ser apresentado ao Poder Executivo respectivo em até 30 dias 
antes do vencimento do prazo para apresentação da prestação 
de Contas ao Tribunal; e

�� acompanhar e controlar a execução dos recursos federais trans-
feridos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
do Escolar – PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de 
Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, ve-
rificando os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais 
relativos aos recursos repassados, responsabilizando-se pelo re-
cebimento e análise da Prestação de Contas desses Programas, 
encaminhando ao FNDE o Demonstrativo Sintético Anual da 
Execução Físico-Financeira, acompanhado de parecer conclusi-
vo e, ainda, notificar o órgão Executor dos Programas e o FNDE 
quando houver ocorrência de eventuais irregularidades na utili-
zação dos recursos.

7.3.4	 Onde obter informações sobre o Fundo?

No sítio do FNDE é possível obter informações detalhadas sobre o 
funcionamento do Fundeb, a legislação aplicável, critério de distribuição 
dos recursos, cadastro de conselheiros, entre outras.

Os valores repassados (por origem e por mês ou dia) estão disponí-
veis nos sítios:

�� SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL (Valores por ori-
gem dos recursos, mês, esfera de governo estadual e municipal) 
<http://www3.tesouro.gov.br/estados_municipios/transferen-
cias_constitucionais_novosite.asp>; e

�� BANCO DO BRASIL (Valores por origem de recursos e data 
de crédito dos repasses, permite consultas por intervalos de 
dois meses) <https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/beneficia-
rio,802,4647,4652,0,1.bbx>.
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7.4	Sistema Único Descentralizado de Saúde (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela Constituição Federal 
de 1988 e regulamentado pela Lei 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) 
e pela Lei 8.142/1990 (dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do SUS), dentre outras normas e regulamentos.

O SUS reúne todas as ações, serviços de saúde e as unidades de saúde 
sob responsabilidade da União, dos estados e dos municípios, de forma 
integrada, a fim de beneficiar a todas as pessoas a partir de ações na área 
de saúde. As ações e serviços de atenção à saúde também podem ser 
prestados, de forma complementar, pela iniciativa privada conveniada e 
contratada (Lei Federal nº 8.080/90, art. 4º).

Por esse motivo, o SUS é considerado um dos mais abrangentes sis-
temas públicos de saúde do mundo. As ações de saúde cobrem desde 
campanhas até procedimentos mais complexos.

7.4.1 O conselho de saúde

A Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.142/1990) determinou que a União 
(Governo Federal), os estados, o DF e os municípios deveriam criar os 
conselhos de saúde, de caráter permanente e deliberativo, composto por 
representantes do governo, dos prestadores de serviço, dos profissionais 
de saúde e dos usuários.

Segundo a citada Lei, os conselhos devem atuar na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instân-
cia correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros. 
As decisões dos conselhos devem ser homologadas pelo chefe do Poder 
Executivo em cada esfera do governo.

Os conselhos de saúde devem ter composição paritária, isto é, o nú-
mero dos representantes dos usuários de saúde deve ser igual ao núme-
ro de representantes dos trabalhadores de saúde e dos representantes 
dos gestores e prestadores de serviços ao SUS.

O Conselho Nacional da Saúde, por meio da Resolução nº 333, de 4 
de novembro de 2003, estabeleceu que o conselho de saúde é órgão per-
manente do SUS em cada esfera de governo, e integra a estrutura básica 
do Ministério da Saúde, da Secretaria de Saúde dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, conforme o caso.
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A fiscalização exercida pelo conselho de saúde não está subordinada 
ao prefeito, governador ou secretário de saúde. O conselheiro deve atuar 
de forma independente e imparcial e o seu mandato não deve coincidir 
com o dos governadores e prefeitos.

7.4.2 Competência dos conselhos de saúde

A citada Resolução nº 333, de 4 de novembro de 2003, estabelece 
que os conselhos de saúde nacional, estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, têm competências para, resumidamente:

�� fiscalizar e controlar gastos e deliberar sobre critérios de movi-
mentação de recursos da Saúde, incluindo o Fundo de Saúde e 
os transferidos e próprios do Município, Estado, Distrito Federal 
e da União;

�� analisar, discutir e aprovar o relatório de gestão, com a prestação 
de contas e informações financeiras;

�� fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e dos ser-
viços de saúde e encaminhar os indícios de denúncias aos res-
pectivos órgãos, conforme legislação vigente; e

�� examinar propostas e denúncias de indícios de irregularidades, 
responder no seu âmbito a consultas sobre assuntos pertinentes 
às ações e aos serviços de saúde.

7.4.3 Para onde vão e como são fiscalizados esses recursos?

A Emenda Constitucional nº 29 estabeleceu que deveriam ser cria-
dos pelos estados, Distrito Federal e municípios os fundos de saúde e 
os conselhos de saúde. Os primeiros recebem os recursos locais e os 
transferidos pela União. Os segundos devem acompanhar os gastos e 
fiscalizar as aplicações.

7.4.4 Prestação de contas

De acordo com a citada Resolução, a prestação de contas por parte 
dos gestores deve acontecer a cada três meses, por meio de relatório 
detalhado contendo, dentre outros, o andamento da agenda de saúde, 
o relatório de gestão, os dados sobre o montante e a forma de aplicação 
dos recursos, e as auditorias iniciadas e concluídas no período.
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Os conselhos de saúde, desde que com a devida justificativa, podem 
buscar auditorias externas e independentes, sobre as contas e atividades 
do gestor do SUS, ouvido o Ministério Público.

7.4.5 Onde obter informações sobre o Sistema?

De acordo com a Lei 8.080/1990, os estados, o DF e os municípios 
devem criar contas especiais para o depósito dos recursos destinados ao 
SUS, com CNPJ próprio. Essas contas são conhecidas como os “Fundos 
de Saúde”. Os Fundos recebem tanto os recursos locais quanto os trans-
feridos da União. A fiscalização da movimentação dos recursos deposi-
tados nos fundos ficou a cargo dos conselhos de saúde. As diretrizes para 
o funcionamento do Fundo Nacional de Saúde estão na Lei Orgânica da 
Saúde (Lei 8.142/1990).

No sítio www.saude.gov.br podem ser obtidas informações detalha-
das sobre o SUS ou no endereço a seguir:

Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde 
Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Edif ício Sede – 4º andar
70058-900, Brasília-DF
Tel.: (61) 3315-3616/3326 Fax: (61) 3322-8377
E-mail: gestaoparticipativa@saude.gov.br
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8	 Modelos de Requerimento, 
Representação, Denúncia e  
Notícia Criminal

Qualquer pessoa f ísica ou jurídica pode apresentar petições, repre-
sentações ou reclamações contra ato ou omissão das autoridades públi-
cas, ou imputados a membros do Parlamento.

No âmbito da Câmara dos Deputados, para que seja devidamente 
recebido, o documento deve observar dois requisitos básicos:

1º – ser encaminhado por escrito, ou por meio eletrônico, com iden-
tificação do denunciante, pois é proibido o anonimato; e

2º – a denúncia deve envolver a gestão ou a aplicação de recursos 
públicos federais.

A seguir, apresentamos alguns modelos básicos e ILUSTRATIVOS, 
de caráter genérico, que poderão ser utilizados pelos interessados com 
as devidas adaptações segundo as exigências de cada caso concreto.

8.1 Requerimento de Informação 
ao Tribunal de Contas

Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Estado (nome do 
estado).

(Nome do requerente ou requerentes), (qualificação: RG, CPF, profis-
são e endereço), abaixo assinados, com base no art. 5º, XXXIII, CF, e nas 
Leis nº 9.051/95 e nº 12.527/11 vêm requerer INFORMAÇÕES relativas 
ao Município (nome) sobre as questões abaixo relacionadas, para fins 
fiscalizatórios do uso dos recursos públicos:

(Neste parágrafo descrever o que é pedido, por exemplo, informações 
sobre as prestações de contas do município, caso estejam fora dos prazos 



legais; quais convênios foram celebrados entre ele e os go-
vernos federal e estadual e solicitar cópias dos documentos, 
caso existam).

Nestes termos, 
Pede deferimento.
Data e assinaturas

8.2 Denúncia com pedido de 
auditoria ao Tribunal de Contas

Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Contas
(Nome do requerente ou requerentes), (qualificação: 

RG, CPF, profissão e endereço), abaixo assinados, com base 
nos arts. 74 § 2º e 75, CF, vem oferecer DENÚNCIA de 
irregularidades verificadas nas prestações de contas do 
Município (nome do Município), da forma que segue:

(Neste parágrafo descrever o que há de suspeito e irregular. 
É importante ser claro e apresentar fatos objetivos. Ex.: consta 
na relação de convênios fornecida pela Secretaria Federal de 
Controle Interno que o Município recebeu, em xx.xx.xxxx, R$ 
100.000,00 para perfuração de poços nas comunidades X e 
Y. No local, constatamos que apenas um poço foi perfurado 
sem que tivesse sido aparelhado com torneiras, como prevê o 
convênio. [Fotos em anexo].

A dificuldade de acesso às contas também pode ser co-
municada ao Tribunal de Contas. Interessa, ainda, ao TC, 
ser informado sobre as falhas na exposição das contas anu-
almente como manda o art. 31, § 3º, CF).

Ante o exposto, requerem:
a.	 seja recebida a presente denúncia e determina-

da AUDITORIA nas prestações de contas do 
Município. Comprovadas as irregularidades, que o 
Ministério Público seja comunicado e que as me-
didas administrativas sejam aplicadas;

A denúncia 
pode ser feita 
ao tribunal de 

contas estadual 
ou municipal, 

conforme o 
caso e, quando 

envolver verbas 
federais, ao TCU 

e/ou à CGU.
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b.	 com base no art. 5º, XXXIII, CF, e na Lei nº 9.051/95, que as de-
cisões tomadas relativas ao presente pedido, inclusive cópia do 
resultado da auditoria, caso haja, sejam informadas aos denun-
ciantes no endereço constante na qualificação.

Nestes termos,
Pede deferimento.
Data e assinaturas

8.3 Representação ao Ministério 
Público requerendo Ação Civil

Exmo. Sr. Promotor de Justiça da Comarca de (nome da comarca) 
Associação de Moradores do Bairro (nome do bairro), representada 

por seu presidente, (nome do presidente), (qualificação: RG, CPF, pro-
fissão e endereço), o Partido (nome do partido), representado por seu 
presidente (nome e qualificação), e o Sindicato (nome do sindicato), re-
presentado por seu presidente (nome e qualificação) ou (nome do re-
querente ou requerentes) (qualificação), abaixo assinados, com base nos 
arts. 5º, XXXIV, a, 127, 129, II e III, da CF e na Lei nº 7.347/85, art. 6º, 
para formalizar REPRESENTAÇÃO com o objetivo de propor AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA pelos fatos adiante expostos:

(Neste parágrafo, descrever os fatos. Ex.: O prefeito municipal não 
vem prestando contas de forma pública como determina a Lei. A socie-
dade não tem acesso às contas municipais que deveriam ficar expostas 
por 60 dias na câmara municipal, como manda o art. 31, § 3º da CF).

Ante o exposto, requerem:
a.	 sejam tomadas medidas legais para apurar os fatos, entendendo 

ser necessária a abertura de Inquérito Civil Público, com vista a 
instrumentalizar ações judiciais que visem a sanar os problemas 
encontrados.

b.	 com base no art. 5º, XXXIII, CF, e na Lei nº 9.051/95, que as deci-
sões tomadas relativas ao presente pedido sejam informadas aos 
denunciantes nos endereços constantes na qualificação.

Nestes termos,
Pede deferimento.
Data e assinaturas.
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8.4	Notícia Criminal ao Ministério Público

Exmo. Sr. Procurador de Justiça do Estado (nome do estado)
A Associação de Moradores do Bairro (nome do bairro), representa-

da por seu presidente (nome do presidente), (qualificação: RG, CPF, pro-
fissão e endereço), e o conselheiro do FUNDEB, (nome), (qualificação), 
abaixo assinados, com base no art. 5º, § 3º do Código de Processo Penal, 
e no Decreto-Lei nº 201/67, vem oferecer NOTÍCIA CRIMINAL em 
desfavor do prefeito municipal de (nome do município), Sr. (nome do pre-
feito), (qualificação), por violação do art. 1º, do Decreto referido, pelos 
fatos e fundamentos adiante expostos:

(Neste parágrafo descrever os fatos, demonstrando de que forma o com-
portamento pode ser considerado criminoso, de acordo com a legislação 
vigente. Ex: O prefeito não vem prestando contas dos recursos recebidos, 
como se pode observar pela certidão do Tribunal de Contas, em anexo.

Constatou-se, também, que quanto à obra da maternidade, que deve-
ria ser concluída em 120 dias, já transcorreram mais de 2 anos sem que 
chegasse ao final, apesar de terem sido liberados recursos, como provam 
os documentos anexos. O prefeito deixou de fornecer cópias de contratos 
administrativos relativos a várias obras, como prova a segunda via do 
pedido devidamente protocolado na Prefeitura).

O alegado pode ser comprovado pelas provas admitidas em direito, 
especialmente as certidões do Tribunal de Contas e dos ministérios, tes-
temunhas, fotos etc. Outros elementos de provas podem ser consegui-
dos na Câmara de Vereadores e diretamente nos ministérios.

Ante o exposto, requerem:
a.	 sejam tomadas as providências processuais para que as denún-

cias sejam apuradas e ajuizada a competente ação penal por vio-
lação do art. 1º, VI, VII, XV do Decreto-Lei nº 201/67 e outros a 
juízo de V. Exa.

b.	 com base no art. 5º, XXXIII, CF, e na Lei nº 9.051/95, que as deci-
sões tomadas relativas ao presente pedido sejam informadas aos 
peticionantes nos endereços constantes na qualificação.

Nestes termos,
Pede deferimento.
Data e assinaturas
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8.5	Representação por ato de 
improbidade administrativa 
ao Ministério Público

Exmo. Sr. Promotor de Justiça da Comarca de (nome 
da comarca) 

O Partido (nome do partido), por seu presidente (nome 
e qualificação: RG, CPF, profissão e endereço); o Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais, representado por seu presidente, 
(nome e qualificação), abaixo assinados, com base nos arts. 
5º, XXXIV, a, 127 e 129, CF e na Lei nº 8.429/92, art. 22, vêm 
oferecer REPRESENTAÇÃO em desfavor do Sr. (nome e 
qualificação), pelos fatos e motivos adiante expostos:

(Narrar o fato que fere a Lei de Improbidade. Ex.: O 
representado, na qualidade de prefeito, não vem prestando 
contas regularmente à Câmara de Vereadores ficando in-
viabilizado o acesso da comunidade às mesmas, para que 
possam questionar sua legalidade, como manda o art. 31, 
§ 3º, CF. Foi requerido ao administrador que fornecesse in-
formações dos valores recebidos pelo município provindos 
do Governo Federal, como manda a Lei nº 9.452/97, art. 2º, 
sem que houvesse resposta.)

O alegado pode ser comprovado pelas provas admi-
tidas em direito, especialmente certidões do Tribunal de 
Contas e dos ministérios, cópia de pedido de informação, 
testemunhas etc. Outros elementos de provas podem ser 
conseguidos na Câmara de Vereadores e diretamente nos 
ministérios.

Ante o exposto, requerem:
a.	 sejam tomadas as providências processuais para 

que os fatos sejam apurados e ajuizada a compe-
tente ação de improbidade por violação do art. 11º, 
II, VI, da Lei nº 8.429/92 e outros a juízo de V. Exa.

b.	 com base no art. 5º, XXXIII, CF, e na Lei nº 9.051/95, 
que as decisões tomadas relativas ao presente pe-
dido sejam informadas aos peticionantes nos en-
dereços constantes na qualificação.

As provas são 
fundamentais 
para dar 
credibilidade 
a qualquer 
denúncia. Os 
documentos 
apresentados 
como provas 
devem 
ser cópias 
autenticadas.
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Nestes termos,
Pede deferimento.
Data e assinaturas

8.6 Denúncia aos ministérios

Exmo. Sr. Ministro (nome do Ministério)
O Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município (nome), repre-

sentado por seu presidente, (nome e qualificação: RG, CPF, profissão e 
endereço); o Partido (nome), por seu presidente (nome e qualificação); o 
conselheiro, (nome e qualificação), abaixo assinados, com base nos arts. 
5º, XXXIV, a, vêm oferecer DENÚNCIA e requerer providências, pelos 
fatos adiante expostos:

(Narrar o fato. Ex. Tivemos conhecimento que foi liberado para o nos-
so Município a quantia de R$ 800.000,00 para a construção de uma ma-
ternidade e que o prazo para entrega da obra deveria terminar no dia xx 
de xxxx de xxxx. Acontece que a obra só foi iniciada e até hoje, dois anos 
depois, não foi concluída.

Seguem em anexo fotos da obra e cópias da relação dos convênios for-
necida pela Secretária Federal de Controle Interno que atesta os recursos 
liberados e a data do término do convênio.)

Ante o exposto, requerem:
a.	 sejam tomadas as providências administrativa e legais para que a 

obra seja entregue à comunidade, sendo os responsáveis punidos 
na forma da Lei.

b.	 com base no art. 5º, XXXIII, CF, e na Lei nº 9.051/95, que as deci-
sões tomadas relativas ao presente pedido sejam informadas aos 
peticionantes nos endereços constantes na qualificação.

Nestes termos,
Pede deferimento.
Data e assinaturas
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8.7	Representação à Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle 
da Câmara dos Deputados (CFFC)

Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados.

A Associação de Moradores do Bairro (nome), represen-
tada por seu presidente (nome e qualificação: RG, CPF, profis-
são e endereço); o Partido (nome), por seu presidente (nome e 
qualificação), abaixo assinados, com base nos arts. 5º, XXXIV, 
a, e 58, IV, da CF e arts. 253 e 254 do Regimento Interno des-
sa Casa, oferecem a presente REPRESENTAÇÃO com base 
nos fatos e fundamentos adiante expostos:

(Ex: Na qualidade de cidadãos e entidades da socieda-
de, estamos tentando exercer fiscalização sobre a aplica-
ção dos recursos públicos federais destinados à construção 
de um ginásio poliesportivo no Bairro xxxx. Segundo in-
formações publicadas no jornal local, o custo do ginásio 
estava orçado em R$ 900.000,00 e prazo para conclusão se-
ria xxxx. Todavia, em razão de denúncias de irregularida-
des na licitação, a empresa vencedora abandonou a obra, 
deixando-a inacabada, situação que já perdura por mais 
de um ano. Percebe-se que as obras e serviços já executados 
estão se deteriorando como se observa pelas fotos anexas. 
Procurados a respeito, nem o prefeito nem a Câmara dos 
Vereadores tomaram qualquer providência).

Ante o exposto, requerem:
a.	 sejam tomadas as providências cabíveis no sentido 

de verificar as razões pelas quais a obra citada con-
tinua paralisada há mais de um ano, sem qualquer 
providência dos gestores;

b.	 com base no art. 5º, XXXIII, CF, e na Lei nº 9.051/95, 
que as decisões tomadas relativas ao presente pe-
dido sejam informadas aos peticionantes nos en-
dereços constantes na qualificação.

Nestes termos,
Pede deferimento.
Data e assinaturas

Importante:
A CFFC, 
dependendo 
da gravidade 
das denúncias, 
pode decidir 
aprofundar as 
investigações 
por meio de 
uma Proposta 
de Fiscalização e 
Controle (PFC).
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8.8	Denúncia à Controladoria-Geral da União (CGU)

A apresentação de denúncias à CGU pode ser realizada das seguintes 
maneiras:

�� Por meio do preenchimento e envio do formulário eletrônico de 
denúncia, disponível no sítio http://www.cgu.gov.br/Denuncias/
FormularioDenuncia.asp;

�� Por correspondência enviada para o seguinte endereço: 
Controladoria-Geral da União, SAS Qd. 1, Bloco “A” – Edif ício 
Darcy Ribeiro – Brasília (DF) CEP 70070-905 ou para uma das 
suas unidades regionais (veja os endereços das regionais no sítio 
da CGU).

Exmo. Sr. Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União 
Nome e qualificação: RG, CPF, profissão e endereço, abaixo assinado, 

com base nos arts. 5º, XXXIV, a, e 74, CF, vem oferecer DENÚNCIA de 
irregularidades verificadas na execução do convênio nº___ celebrado entre 
o município (nome) e o ministério (nome), pelos fatos a seguir expostos.

Ex.: Existe em nosso município um núcleo de fiscalização das contas 
públicas, e depois de verificar a relação de convênios fornecida por essa 
Controladoria constatamos algumas irregularidades com o emprego dos 
recursos liberados. Foi observado que o município recebeu, em XX/XX/
XXXX, R$ 600.000,00 para perfuração de poços nas comunidades (nomes).

Identificamos no local que apenas um poço foi perfurado e que não 
foi aparelhado com torneiras, como prevê o convênio [Fotos em anexo]. 
Outro fato que vem dificultando o controle social em nosso município é a 
demora ou mesmo recusa da prefeitura em prestar as informações solici-
tadas sobre as licitações por ela realizadas, conforme previsto na Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 2011).

Ante o exposto, requerem:
a.	 seja recebida a presente denúncia e determinada AUDITORIA 

nas obras conveniadas e na regularidade contratual, bem como 
a tomada de medidas administrativas com o fim de que a Lei 
nº 12.527, de 2011 seja cumprida, notadamente neste caso 
onde estão envolvidos recursos públicos federais sob fiscaliza-
ção desse órgão;

b.	 com base no art. 5º, XXXIII, CF, e na Lei nº 9.051/95, que as de-
cisões tomadas relativas ao presente pedido, inclusive cópia do 
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resultado da auditoria, caso haja, sejam informadas aos denun-
ciantes no endereço constante na qualificação.

Nestes termos,
Pede deferimento.
Data e assinaturas
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9. Legislação

�� Constituição Federal de 1988, em especial os artigos 1º, 3º, 5º, 31, 
37, 58, 70, 71, 74, 75 e 165;

�� Regimento Interno da Câmara dos Deputados, em especial os 
arts. 24, 32, 60, 61 e 253;

�� Decreto-Lei nº 201, de 27/02/67 (crimes de responsabilidade de 
prefeitos e vereadores);

�� Leis nos 7.374, de 24/07/1985; 8.429, 2/6/1992; e MP nº 2.225, 
04/09/2001 (disciplinam ação civil pública);

�� Lei nº 10.028, de 19/10/2000 (crimes fiscais);
�� Lei nº 8.429, de 2/6/1992 (sanções aplicáveis aos agentes públi-

cos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indi-
reta ou fundacional);

�� Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal);

�� Lei nº 8.666, de 21/06/93 (Lei das Licitações);
�� Lei nº 9.452, de 20/03/97 (Notificação da Câmara de Vereadores 

quando o recebimento de verbas federais); e
�� Lei nº 12.527, de 18/11/2011. (Lei de Acesso à Informação).
�� Cartilha para conselheiros do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) / Tribunal de Contas da União. – 5. ed. – Brasília: 
TCU, 2010.
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